       PROJETO DE LEI 01/2023, DE 06 DE JANEIRO DE 2023.
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO/RS A ADQUIRIR E CEDER A TÍTULO DE PERMISSÃO DE USO MÁQUINA EMBUTIDORA / ENSACADORA DE LINGUIÇA / SALAME, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Engenho Velho/RS plenamente autorizado a adquirir e ceder a título de permissão de uso, gratuitamente, e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado, uma máquina embutidora / ensacadora de salame / linguiça elétrica no valor de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), à empresa FÁBIO VANIN FERREIRA (AGRO INDÚSTRIA SABOR DO CAMPO), CNPJ 37.285.599/0001-67, localizada e instalada no Distrito Industrial, Estrada Linha Trombetta, Engenho Velho – RS, cuja a finalidade é a fabricação de produtos de carne. 
Art. 2° - A referida cessão de uso é de interesse público, cuja finalidade é a geração de emprego e renda para o Município de Engenho Velho/RS, nos termos da Lei Municipal nº 708/10, de 21 de setembro de 2010.
Art. 3º - A cedência será formalizada através de Termo elaborado pelo Município e assinado pelas partes interessadas, contendo todas as características do bem adquirido, tempo de vigência e outras condições específicas a critério do Permitente.

Art. 4º - Caberá à Permissionária a manutenção da máquina e dela cuidar como se sua fosse, restrito o uso e a destinação à consecução das finalidades, metas e objetivos traçados na presente Lei e no Termo de Permissão de Uso.
Art. 5º - Durante o período de cessão e uso da máquina, a empresa beneficiada deverá mantê-la conservada e revisada responsabilizando-se por consertos e danos, não podendo ainda, em nenhuma hipótese, ceder e/ou transferir seu uso à terceiros.
Art. 6º - É de inteira responsabilidade da empresa ora beneficiada, a restituição da máquina cedida, inclusive, em relação a eventuais fatos alheios à vontade das partes, tais como, roubo, incêndio, etc, ficando a empresa responsável e obrigada a restituição ao município da forma que recebeu o equipamento.
Art.7º - A presente permissão de uso da máquina destina-se para que a Permissionária desenvolva suas atividades no ramo alimentício, devendo obedecer as cláusulas estabelecidas no Termo de Permissão.
Art. 6º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, aos 06 de janeiro de 2023.

DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
 TERMO DE PERMISSÃO DE USO 

Pelo presente instrumento que fazem entre si, de um lado O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO – RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Antônio Trombetta, nº 35, inscrita no CNPJ sob o nº 94.704.129/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Municipal DIEGO M. BERGAMASCHI, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Engenho Velho – RS, doravante denominado simplesmente de PERMITENTE, e de outro lado  a Empresa FÁBIO VANIN FERREIRA (AGRO INDÚSTRIA SABOR DO CAMPO), CNPJ 37.285.599/0001-67, localizada e instalada no Distrito Industrial, Estrada Linha Trombetta, Engenho Velho – RS doravante denominado simplesmente de PERMISSIONÁRIA, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I

Do Objeto 
1.1.  Será adquirida e entregue em concessão administrativa de uso, gratuita, à PERMISSIONÁRIA a máquina/equipamento descrito no art. 1º da presente lei, a qual é parte integrante da presente Concessão de Uso, com as seguintes descrições..........
CLÁUSULA II

Do Ramo da Atividade/destinação
2.1. A máquina ora cedida, deverá ser utilizada exclusivamente no endereço da empresa, para o ramo de atividade a que se destina, ou seja, fabricação/industrialização de produtos/derivados de carnes – linguiça/salame, devendo seu uso seguir as orientações contidas na presente Lei, na Lei Municipal n.º 708/2010, de 21 de setembro de 2010 e demais cláusulas deste Termo, sendo expressamente proibida a sua utilização para quaisquer outros ramos ou fins. É vedado ainda, a PERMISSIONÁRIA transferir ou ceder este termo de cessão de uso, bem como emprestar ou ceder, a qualquer título, no todo ou em parte, a máquina e outros bens de propriedade do Município, ficando automaticamente rescindido o presente termo em caso de inobservância desta cláusula, com a devida responsabilização do responsável se constatada alguma inobservância do presente termo.
CLÁUSULA III

Do prazo/revogação
3.1. A presente cessão de uso é feita pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da assinatura do presente termo, podendo ser prorrogado.
3.2. Poderá a Administração revogar a Permissão de Uso a qualquer tempo, desde que configurada situação de conveniência e/ou oportunidade, sem que caiba à PERMISSIONÁRIA ressarcimento ou indenização de qualquer espécie, seja a que título for, nos termos da legislação vigente, devendo, no entanto, notificar a PERMISSIONÁRIA com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA IV
Das Obrigações da Permissionária

4.1. A PERMISSIONÁRIA deverá atender às seguintes obrigações: 

4.1.1. Respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente.

4.1.2. Não ceder, transferir ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, o bem objeto da Permissão de Uso, zelando pelo seu uso e comunicando, de imediato, à Administração, a sua utilização indevida por terceiros.

4.1.3. Exercer unicamente o ramo que lhe foi autorizado através da presente Permissão de Uso.

4.1.4. Responder, civil, jurídica e administrativamente, pelos atos de seus empregados, se possuir, bem assim por danos ou prejuízos causados à Municipalidade ou a terceiros por si, seus prepostos e empregados.

4.1.5. Manter no local toda a documentação referente ao objeto da permissão, à empresa permissionária, aos seus empregados, sócios, titulares e prepostos, prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, se este for o caso, apresentando-a à autoridade competente sempre que exigida.

4.1.6. Atender de imediato, se necessário, todas as determinações da Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal.
4.1.7. A ocorrência de infração a qualquer dispositivo normativo, mesmo que não previsto explicitamente no termo de permissão de uso, acarretará na aplicação, pela Permitente, das sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da adoção das medidas legais pertinentes.
4.1.8. A PERMISSIONÁRIA ou seu proprietário não poderá estar em dívida com a municipalidade por mais de 60 (sessenta) dias, sob pena de rescisão imediata da presente sessão de uso.
4.2 - A PERMISSIONÁRIA deverá reparar quaisquer danos ocorridos na máquina que lhes é permissionada, mesmo aqueles provenientes do uso, sob pena de, não o fazendo, ver adotadas contra si as sansões administrativas e judiciais pertinentes.

CLÁUSULA V

Da Permissão de Uso e Prazo
5.1 - A presente permissão de uso é feita a título precário, gratuito, intransferível e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado.
5.2 - Poderá a Administração revogar a Permissão de Uso a qualquer tempo, desde que configurada situação de conveniência e/ou oportunidade, sem que caiba à PERMISSIONÁRIA ressarcimento ou indenização de qualquer espécie, seja a que título for, nos termos da legislação vigente, devendo, no entanto, notificar a PERMISSIONÁRIA com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA VI
Da conservação e devolução da máquina.

6.1. O PERMISSIONÁRIO recebe a máquina nova, funcionando sem qualquer defeito, obrigando-se a devolvê-la, finda ou rescindida a cessão de uso, nas condições em que o está recebendo.
CLÁUSULA VII

Das alterações
7.1. É proibida a realização de qualquer adaptação, acréscimo ou modificação na referida máquina sem a prévia autorização do Município.
CLÁUSULA VIII

Das penalidades decorrentes da má utilização do objeto
8.1. Será de inteira responsabilidade do PERMISSIONÁRIA qualquer multa ou penalidade que venha a ser aplicada pelos poderes públicos por desrespeito às leis federais, estaduais ou municipais, referentes à utilização da máquina cedida. Será ainda de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA qualquer exigência das autoridades públicas com referência a atos por ele praticados, podendo o Município, se assim o preferir, cumpri-la e cobrar as despesas.
 8.2. A infração a qualquer cláusula, condição ou obrigação deste termo, se for o caso, acarretará a sua imediata rescisão de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA IX

Da Rescisão 
9.1. A infração a qualquer cláusula, condição ou obrigação deste termo, acarretará a sua imediata rescisão de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos termos da Lei Municipal nº 708/10 e Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA X
Disposições Finais

10.1 O PERMITENTE fará, obrigatoriamente, a publicação do resumo deste termo no mural da Prefeitura Municipal de Engenho Velho - RS, em cumprimento à Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores.

10.2. As partes elegem o foro da Comarca de Constantina/RS para qualquer procedimento judicial, com a exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim ajustadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de achadas conforme, na presença das testemunhas também signatárias, assumem o compromisso e a obrigação de fielmente cumprir e respeitar o pactuado, por si, seus herdeiros e sucessores.

Engenho Velho/RS, .................de ................ de 20........ .
________________________________
____________________________

       DIEGO M. BERGAMASCHI                    FÁBIO V. FERREIRA


         Permitente                                            Permissionária


TESTEMUNHAS:
1 .........................................................    2 - ............................................................................
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MENSAGEM AO PROJETO DE Nº 01/2023.

Senhor Presidente;

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei 01/2023, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.
Com a referida proposição, objetiva-se a adquirir e ceder a título de permissão de uso, de forma gratuita e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado, uma máquina embutidora / ensacadora de salame / linguiça elétrica no valor de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), à empresa FÁBIO VANIN FERREIRA (AGRO INDÚSTRIA SABOR DO CAMPO), CNPJ 37.285.599/0001-67, localizada e instalada no Distrito Industrial, Estrada Linha Trombetta, Engenho Velho – RS, cuja a finalidade é a fabricação de produtos de carne.
Como é de conhecimento dos nobres Vereadores, o Município de Engenho Velho e referida empresa possuem contrato de concessão uso de bem imóvel e móvel pelo período de 10 anos, assinado no ano de 2022, cuja a finalidade é a fabricação de produtos de derivados de carne.

Convém destacar que o Município já investiu um valor considerável para adequar o prédio onde está localizado a agroindústria, pois acredita no potencial e desenvolvimento das empresas que se instalam no Município, e sempre buscou auxiliar da melhor maneira possível.
Recentemente o proprietário da Empresa procurou a Executivo Municipal justificando que sua produção tem aumentado e que a atual máquina de embutir salame/linguiça que é manual, não suporta a quantidade de produtos que possui encomenda.
Assim, busca amparo do Município para que adquira uma máquina embutidora / ensacadora de salame / linguiça com maior capacidade e elétrica e destine como empréstimo a empresa para que possa expandir ainda mais sua produção e consequentemente a venda de seus produtos.
Segue em anexo o modelo de máquinas que o Município tem interesse em adquirir, bem como dos valores das mesmas.
Isto posto, remetemos à Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 01/2023 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, aos 06 de janeiro de 2023.

DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
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